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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
PORTARIA N.º 0878/2017 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, resolve PRORROGAR a Portaria Nº 3319/2016, a qual redistribuiu, mediante designação, em caráter excepcional e 
temporário, as atribuições na Promotoria de Justiça Cível e Criminal de Novo Hamburgo, na forma que segue (PR.00983.02180-
2015-5): 
 

Promotoria de Justiça Criminal: 
 

Cargo Atribuições 

2º 
2ª Vara Criminal, exceto processos judiciais com finais  JECrim, ressalvada as atribuições dos 
substitutos 

3º 3ª Vara Criminal, exceto delitos de detenção, ressalvada as atribuições dos substitutos 

4º 
3ª Vara Criminal (audiências de precatórias, delitos de detenção, incluindo audiências, da 
competência da Pretora); Execuções Criminais (fiscalização das casas prisionais - atuação 
extrajudicial). 

Substituto 
(designação 
excepcional) 

Atuar nos processos da 2ª Vara Criminal, finais 9 e 0 (sem audiências), Juizado Especial Criminal 
(procedimentos policiais, processos e audiências). 

Substituto 
(designação 

excepcional 2) 

Atuar nos processos da 3ª Vara Criminal, finais 8, 9 e 0, exceto delitos de detenção (sem audiências), 
Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

 
Promotoria de Justiça Cível: 
 

Cargo Atribuições 

1º 
1ª e 2ª Varas Cíveis e processos pares da Vara de Falências, bem como matéria de Defesa do 
Patrimônio Público e Fundações (art. 5º, inciso VI, XII, do Provimento nº 12/2000). 

2º 

3ª e 4ª Varas Cíveis, Vara da Direção do Foro, processos ímpares da Vara de Falências, bem como em 
matéria de Direitos Constitucionais, Pessoas Portadoras de Deficiência, (incluindo a legitimidade para 
propositura de ações de interdição ou de alteração de curatela decorrentes de procedimentos relativos a 
pessoas portadoras de deficiência), Saúde Pública e Defesa dos Direitos do Idoso (art. 5º, incisos I, alíneas 
1 e 2, III, XIII e XIV, do Provimento nº 12/2000), além da atuação extrajudicial referente à matéria 
relacionada à Lei Maria da Penha. 

 

Esta portaria prorroga a disposição outrora firmada, até o dia 15 de abril de 2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de abril de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 

KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

PORTARIA N.º 0883/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as atribuições na Promotoria 
de Justiça Criminal de Santo Ângelo, na forma que segue (PR.00873.00106/2016-3): 
 

Cargo Atribuições 

1º 
Inquéritos / processos de competência do Tribunal do Júri. Execução criminal. Inquéritos / processos apenados com 
detenção em tramitação na 1ª Vara Criminal. Precatórias dos crimes dolosos contra a vida. 

2º 
Inquéritos / processos em tramitação na 1ª Vara Criminal (exceto apenados com detenção). Juizado Especial 
Criminal. Precatórias da 1ª Vara Criminal (exceto as dos crimes dolosos contra a vida). 

3º 
Inquéritos / processos e precatórias em tramitação na 2ª Vara Criminal. Feitos relativos à Lei nº 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha). 

Esta portaria vigorará a contar de 1º de abril até 31 de julho de 2017, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de abril de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 

KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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BOLETIM N.º 113/2017 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
RENOVAR 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça MARIANA DE 
AZAMBUJA PIRES, ID n.º 3443523, da Promotoria de Justiça 
de Guaíba, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00787.00025/2014-5). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0902/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça RENATA PINTO 
LUCENA, ID n.º 3443809, da Promotoria de Justiça de 
Canoas, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00815.00145/2011-3). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0903/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça CAROLINE GIANLUPI, 
ID n.º 3442128, da Promotoria de Justiça de Novo Hamburgo, 
para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus para o 
Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00816.00140/2013-9). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0904/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça KARINA BUSSMANN 
CABEDA, ID n.º 3437914, da Promotoria de Justiça de 
Viamão, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.01271.00002/2008-7). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0905/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça ANELISE GREHS 
STIFELMAN, ID n.º 3433617, da Promotoria de Justiça de 
Viamão, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00956.00318/2009-9). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0906/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça TATIANA ALSTER, ID 
n.º 3437663, da Promotoria de Justiça de Viamão, para residir 
na cidade de Porto Alegre, sem ônus para o Estado e sem 
prejuízo de suas funções (PR.00956.00235/2009-5). Esta 
portaria vigorará até 31 de dezembro de 2017, ou até a 
remoção/promoção que implique saída da comarca, ou até 
ulterior deliberação (Port. 0907/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça KAREN DE 
VASCONCELLOS DAUBERMANN, ID n.º 3442292, da 
Promotoria de Justiça de Esteio, para residir na cidade de 

Porto Alegre, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas 
funções (PR.00887.00070/2010-8). Esta portaria vigorará até 
31 de dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que 
implique saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0908/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça JOAO CLAUDIO 
PIZZATO SIDOU, ID n.º 3465934, da Promotoria de Justiça de 
Alvorada, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.01176.00013/2015-5). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0910/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça SÉRGIO CUNHA DE 
AGUIAR FILHO, ID n.º 3367860, da Promotoria de Justiça de 
Sapiranga, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00901.00054/2015-3). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0911/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça PIETRO CHIDICHIMO 
JUNIOR, ID n.º 3365522, da Promotoria de Justiça de Portão, 
para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus para o 
Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00001.02537/2012-1). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0912/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça RAFAEL RUSSOMANNO 
GONÇALVES, ID n.º 3437477, da Promotoria de Justiça de 
Canoas, para residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00741.00153/2014-0). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0913/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça FELIPE TEIXEIRA NETO, 
ID n.º 3437124, da Promotoria de Justiça de Canoas, para 
residir na cidade de Porto Alegre, sem ônus para o Estado e 
sem prejuízo de suas funções (PR.00783.00052/2014-3). Esta 
portaria vigorará até 31 de dezembro de 2017, ou até a 
remoção/promoção que implique saída da comarca, ou até 
ulterior deliberação (Port. 0914/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça MARCELO AUGUSTO 
SQUARÇA, ID n.º 3437868, da Promotoria de Justiça de 
Santa Rosa, para residir na cidade de Três de Maio, sem ônus 
para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00001.03404/2009-9). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0916/2017). 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização do Promotor de Justiça THOMÁS HENRIQUE DE 
PAOLA COLLETTO, ID n.º 3437531, da Promotoria de Justiça 
de São Leopoldo, para residir na cidade de Montenegro, sem 
ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
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(PR.01175.00055/2014-0). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2017, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
0917/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

BOLETIM N.º 114/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REVOGAR 
- a contar do dia 27/03/2017, a Portaria nº 0356/2017, que 
designou YUSEF MUHAMMAD ANDRADE HASSAN, para 
desempenhar as atividades do serviço voluntário, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista 
Termo de Distrato datado de 27/03/2017 (Port. 0873/2017). 
- a contar do dia 18/08/2016, a Portaria nº 0800/2015, que 
designou CARLOS EDUARDO CANANI, para desempenhar 
as atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço 
voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado 
de 18/08/2016 (Port. 0879/2017). 
- a contar do dia 03/03/2017, a Portaria nº 3766/2016, que 
designou KAREN LÚCIA BRESSANE RUBI, para 
desempenhar as atividades do serviço voluntário, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista 
Termo de Distrato datado de 03/03/2017 (Port. 0888/2017). 
- a contar do dia 03/03/2017, a Portaria nº 3399/2016, que 
designou FELIPE ZANATTA VENCATO, para desempenhar 
as atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço 
voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado 
de 03/03/2017 (Port. 0889/2017). 
- a contar do dia 31/03/2017, a Portaria nº 0252/2017, que 
designou WILLIAM SOTO GONÇALVES, para desempenhar 
as atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço 
voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado 
de 31/03/2017 (Port. 0895/2017). 
DESIGNAR, nos termos do Provimento n.º 50/2015 e de 
acordo com as Leis Estaduais n.º 11.732/02 e 12.279/05: 
- pelo período de 12 meses, a contar do dia 18/02/2017, 
LUCAS DE CARVALHO GARAY, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão 
nº 789, na modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
0875/2017). 
- pelo período de 24 meses, a contar do dia 28/03/2017, 
CARLOS EDUARDO CANANI, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão 
nº 790, na modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
0880/2017). 
- pelo período de 6 meses, a contar do dia 03/04/2017, 
WILLIAM SOTO GONÇALVES, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão 
nº 779, na modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
0896/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 165/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada promoveu o 

arquivamento do IC.00935.00022/2015 instaurado com o 

objetivo de apurar eventuais irregularidades no Pregão 

Eletrônico 52/2014 e na Ata de Registros de Preços 36/2014, 

para locação de Motoniveladora, caminhões basculantes e 

retroescavadeiras, com o fornecimento de mão de obra. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 

de abril de 2017. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 166/2017– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão promoveu o 

arquivamento do IC.00930.00061/2011, instaurado com o 

objetivo de apurar potencial dano difuso e coletivo do direito à 

saúde das pessoas com deficiência mental residentes no 

Hospital Colônia de Itapuã/RS, decorrente das precárias 

condições físicas do refeitório. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 

de abril de 2017. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 167/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Cível de Viamão promoveu o 

arquivamento do IC.00930.00047/2013, instaurado com o 

objetivo de investigar possíveis práticas adotadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde  de Viamão/RS no que diz com 

a inserção de dados no – AGHOS (Sistema de regulação de 

consultas especializadas), ante reiteração de lançamento 

incompleto de informações, causando lesões ao direito à 

saúde. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 

de abril de 2017. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 168/2017– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre-

Combate aos Crimes Licitatórios promoveu o arquivamento do 

IC.00829.00025/2011, instaurado com o objetivo de apurar 

possíveis irregularidades na conduta de servidores públicos 

do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem – 

DAER e do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, 

ao prestarem serviços de consultoria através da empresa ACT 

– Trânsito Ltda. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 

de abril de 2017. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N.º 169/2017 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial os 
representantes legais da empresa “Ricardo Stadler e Cia 
Ltda.”, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, 
que a Promotoria de Justiça Cível de Ijuí indeferiu a 
instauração de Inquérito Civil, a cerca de possível más 
condições de veículo (ônibus) que coloca em risco a 
integridade das pessoas que utilizam este transporte.  A 
respeito foi instaurado o expediente RD.00794.00240/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 170/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria indeferiu a 
instauração de Inquérito Civil, a cerca de possível 
irregularidade na “venda” da folha de pagamentos do 
Município de Campestre da Serra/RS, ao Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul - BANRISUL, sem prévia licitação.   A 
respeito foi instaurado o expediente RD.00924.00012/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 171/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre-
Combate aos Crimes Licitatórios indeferiu a instauração de 
Inquérito Civil, a cerca de possíveis irregularidades em 
negativa de atendimento, cobrança indevida pelos médicos, 
manutenção dos nomes dos médicos na lista de credenciados 
e fiscalização por parte do Instituto de Previdência do Estado 
do Rio Grande do Sul - IPERGS. 9A respeito foi instaurado o 
expediente RD.01203.00009/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 172/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente  
PR.00006.00031/2017-1. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de abril de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

BOLETIM N.º 115/2017 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

TORNAR SEM EFEITO 

- a Portaria n.º 0683/2017, que nomeou VANIA DELAZARI, 

para exercer o cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 

Jurídicas e Sociais, Classe “R” (Port. 0922/2017).  

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 

CLAUDIA LUCIA BONETTI, para exercer o cargo de Assessor 

- Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe “R”, em 

virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o 

segundo (2°) lugar na Lista de Classificação da Região dos 

Campos de Cima da Serra, em face de opção por última 

chamada (Port. 0923/2017).  

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 

GUSTAVO CHIAMULERA CRISTIANETTI, para exercer o 

cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

Classe “R”, em virtude de aprovação em concurso público, no 

qual obteve o terceiro (3°) lugar na Lista de Classificação da 

Região Metropolitana (Port. 0935/2017).  

CONVERTER  

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 

vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 

servidora DALCIRA DA ROSA VIEIRA, Agente Administrativo, 

ID n.° 3445720, registrada no Boletim n.º 010, publicado no 

DEMP de 20/01/2015, referente ao quinquênio de efetividade 

de 21/12/2009 a 19/12/2014, em conformidade com a lei n.º 

10.098/94 (Requerido em 04/04/2017 – 

PR.00843.00065/2017-6 - Port. 0924/2017).  

DESIGNAR 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 

Voluntária, o servidor RODRIGO FÜRST, Assistente de 

Promotoria de Justiça, ID n.º 3446395, para auxiliar a 

Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí, uma vez por semana, 

por 30 dias, a contar de 10 de abril de 2017 (Port. 0937/2017).  

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 

Voluntária, o servidor CHARLES SACHET, Secretário de 

Diligências, ID n.º 3673561, para auxiliar a Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí, duas vezes por semana, a contar de 

10 de abril de 2017, até ulterior deliberação (Port. 0938/2017).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de abril de 2017. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 
SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 124.0900/16-9 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2016 

 
Aquisição de ar condicionado conforme a Ata de Registro de 
Preços nº 79/16, decorrente do Pregão Eletrônico N° 48/16, 
firmada com a empresa INOVA AR CONDICIONADO EIRELI-
ME, conforme especificações abaixo: 
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Nº 001 Item Descrição Qtde. 
 Valor 

unitário 

4 

SPLIT, SISTEMA: CICLO 
REVERSO (QUENTE E FRIO) 
CAPACIDADE/CONSUMO 
ELÉTRICO NOMINAL MÁXIMO: 
24.000BTU/H / 2.200W. 
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA - 
A 

   1  2.800 

 
Valor Total da aquisição: R$2.800,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
abril de 2017 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 
 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 
PROCESSO N.º 124.0900/16-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2016 

 
Aquisição de ar condicionado conforme a Ata de Registro de 
Preços nº 78/16, decorrente do Pregão Eletrônico N° 48/16, 
firmada com a empresa VITOR DIOGO WENDLING-EPP, 
conforme especificações abaixo: 

 

Item Descrição Qtde. 
Valor 

unitário 

 
6 

SPLIT INVERTER, SISTEMA: 
CICLO REVERSO (QUENTE E 

FRIO) CAPACIDADE/CONSUMO 
ELÉTRICO NOMINAL: 
12.000BTU/H / 1.100W. 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA - A 

3 2.000 

 
7 

SPLIT INVERTER, SISTEMA: 
CICLO REVERSO (QUENTE E 

FRIO) CAPACIDADE/CONSUMO 
ELÉTRICO NOMINAL: 
18.000BTU/H / 1.650W. 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA - A 

 2 2.500 

 
8 
 

 

SPLIT INVERTER, SISTEMA: 
CICLO REVERSO (QUENTE E 

FRIO) CAPACIDADE/CONSUMO 
ELÉTRICO NOMINAL: 
24.000BTU/H / 2.200W. 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA - A 

    2 
 

4.900 

 
Valor Total da aquisição: R$20.800,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
abril de 2017 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

SÙMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CO 33782 
SGA Nº 00677.000.022/2017 

 
CONTRATADA: THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A; 
OBJETO: manutenção preventiva e corretiva, inclusive o 
atendimento de situações de emergência, com fornecimento 
de peças originais de reposição, no elevador instalado no 

prédio sede deste Ministério Público em de Torres/RS; 
VALOR MENSAL: R$ 535,00; VIGÊNCIA: 12 meses; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39, Rubrica 3931; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 10 de 
abril de 2017, pela Subprocuradora-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
APOSTILA 

PROCESSO N.º 927-09.00/12-1 
           

CONTRATADA: STEMAC S/A; OBJETO: apostilamento do 
Contrato de Prestação de Serviços – AJDG n.

O
 32/2012, que 

tem como objeto a prestação, pela CONTRATADA, de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva no grupo 
motor-gerador marca Stemac, potência de 450 kVA, para 
fazer constar que o valor mensal, reajustado, a contar de 08 
de março de 2017, com base na variação do IGP-M/FGV nos 
últimos 12 (doze) meses, de 5,38%, passa a R$ 828,90. 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei Federal n.º 
8.666/93 e cláusula segunda, item 2.13, do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
            

APOSTILA 

PROCESSO Nº 000257-09.00/15-4 

 

CONTRATADO: BROZAUTO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA; 

OBJETO: apostilamento do Contrato de Prestação de 

Serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva de 

veículos automotores pertencentes à frota do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, para fazer constar o 

reajuste do valor da hora trabalhada, a contar de 01 de abril 

de 2017, com base na variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 

(doze) meses, de 4,86%; VALOR DA HORA: R$ 105,28; 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 

8.666/1993, bem como cláusula terceira, item 3.8, do contrato.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 

de abril de 2017.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CO.33800 

 

CONTRATADA: EDUCATION TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO LTDA EPP; OBJETO: inscrição do servidor 

Cleber Souza Ughini, nos cursos Oracle Database 12c – 

Backup and Recovery Workshop, a ser realizado no período 

de 24 a 28 de abril de 2017, e Oracle Database 12c 

Administration Workshop, a ser realizado no segundo 

semestre de 2017; VALOR TOTAL: R$ 10.052,00; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 

0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 

Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 10 de abril de 2017, 

pela   Subprocuradora-Geral    de     Justiça     para  Assuntos  
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Nº 001 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO 6º ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AJDG Nº 020/2013 
PROCESSO N.º 0222-09.00/13-9 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2013 
 

CONTRATADA: MARCOCAR MECÂNICA DE VEÍCULOS 
LTDA.; OBJETO: prorrogação da vigência contratual, por 12 
(doze) meses, a contar de 10 de abril de 2017; Reajuste do 
valor, com aplicação da variação do IGPM/FGV, da hora 
trabalhada, a contar de 27 de fevereiro de 2017, passando a 
vigorar o valor de R$ 143,00 (cento e quarenta e três reais); 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30/3.3.90.39, Rubrica 3033/3932; FUNDAMENTO 
LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
cláusulas terceira, item 4.8, e oitava do contrato. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 30/2017 (PROA nº 
17/0900.0000102-1) Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: 
Aquisição de material de limpeza, higiene e copa e cozinha, 
conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos. 
Data e horário de abertura das propostas: 26/04/2017, às 
10 horas. Data e horário de início da disputa de preços: 
Lotes 01 a 07: 27/04/2017 às 10 horas; Lotes 08 a 14: 
28/04/2017 às 10 horas; Lotes 15 a 22: 02/05/2017 às 10 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de abril de 2017.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  
Pregoeiro.  
   
  

EDITAL N.º 058/2017  
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
do local em que será oferecida a vaga para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

EDITAL N.º 059/2017 
Resultado do Edital nº 054/2017  

 REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 
 (DEMP 31/03/2017) 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00214/2017-3, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital nº 054/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 

 
BOLETIM N.º 14/2017 

 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00031/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Poluição 
sonora. Partes: Representante - Fernando Bonoto; 
Investigado - Lanches do Jef;. Local do Fato: Caxias do Sul-
RS 
  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00010/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 
aplicação de agrotóxicos em área urbana, atingindo vegetação 
em área de preservação permanente, por parte de Luiz Carlos 
Kafer, residente na Rua Giruá, n.º 301, bairro Gobbo, nesta 
Cidade, no terreno localizado ao lado de sua residência. 
Investigado: Luiz Carlos Kafer. Local do Fato: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00734.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Bom. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Letícia Elsner 
Pacheco de Sá. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Bom. OBJETO: APURAR 
DANO AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO POR PARTE DE JANA 
ADMINISTRAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA E DE SEUS 
SÓCIOS ARI DOS SANTOS E MARIANE BROCHIER 
CARDOSO DOS SANTOS, EM CAMPO BOM/RS. 
INVESTIGADOS(S): Ari dos Santos, J.A.N.A. Administrações 
e Participações Ltda e Mariane Brochier Cardoso dos Santos. 
Local do Fato: Campo Bom. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Nº 001 
PROCEDIMENTO: 00891.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandra 
Carniel Antonio. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
APURAR FALHAS NO CONTROLE DA RETIRADA DE 
SAIBRO DO SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
E EVENTUAIS DESVIOS DAÍ DECORRENTES 
INVESTIGADO(S): SEMAE. Local do Fato: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.154/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: OBJETO: apurar possível 
dano ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata 
ciliar inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Pau-a-
Pique, interior de Paraíso do Sul/RS. INVESTIGADO(S): 
Erasilda Alves Xavier. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.155/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: OBJETO: apurar possível 
dano ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata 
ciliar inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Pau-a-
Pique, interior de Paraíso do Sul/RS. INVESTIGADO(S): 
Marildes Maria Elesbão Tischler. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.156/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Pau-a-Pique, 
interior de Paraíso do Sul/RS. INVESTIGADO(S): Nedi Alaor 
Alves. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.157/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Vicente 
Edgar Guidetti. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.158/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Sérgio Paulo 
Burin. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.159/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO: Edemar Priebe. 
INVESTIGADO(S): Edemar Priebe. Local do Fato: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.160/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Nova Boêmia, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO: Nidolfo Klein. INVESTIGADO(S): Nidolfo 
Klein. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.163/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Lélia Rita 
Dalcin. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.164/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Cildo Eldo 
Heidemann. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.165/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Darcilo Schlosser. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.166/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Derli da Silva. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.167/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
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interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Hélio Derli 
Neuenfeldt. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.169/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Virson Elvedio 
Neuenfeldt. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.170/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Oldemar Ido 
Neuenfeldt. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.171/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Valci Valdemar 
Borth. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.172/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Hildo Germano 
Hoppe. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.173/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Fábio Lucas Hoppe. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.175/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Marciano Flávio 
Hoppe. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 01708.000.176/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Aldomiro José 
Friedrich. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.177/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Hildemar Wappler. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.178/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Arlindo Kolling. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.179/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Ari Elio Pape. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.180/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Manoel Flores. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.181/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Lúcia Camargo. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.182/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
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de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Arlindo Pereira dos 
Santos. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.183/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Armindo Ludwig. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.184/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Nilvo Lucivo 
Friedrich. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.185/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Derli Manzke. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.186/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Nelsi Ari Neuenfeldt. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.187/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Liberto Armindo 
Paul. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.188/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Vilson Schumacher. 

Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.189/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Jair Gerson Kegler. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.190/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Rudi Manzke. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.191/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Ivo Darcilo Jann. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.196/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Orestes Barbosa 
Franco. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.197/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Nova Boêmia, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Armindo Adalberto Raddatz. Local do 
Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.199/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Picada do Rio, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Darci Lio Paul. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
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PROCEDIMENTO: 01708.000.200/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Picada do Rio, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Erno Ovídio 
Grellmann. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.201/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Picada do Rio, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Nilva Maria Segabinazzi Graffunder. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.202/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Leonir 
Antônio Streck. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.205/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Reneu 
Dalcin, Sandra Ester Dalcin, Inesa Dalcin Dalpasqual. Local 
do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.206/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Rosa Rubert 
Cassol, Valdir Paulo Cassol, Janete Maria Cassol da Silva, 
Sérgio José Cassol, Romar Carlos Cassol, Elizete Jaqueline 
Cassol, Jair Luiz Cassol. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.207/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em três propriedades. LOCAL: 
Localidade de Várzea do Agudo, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Vilson José Migotto. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 01708.000.208/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Vilson Valdir 
Dalcin. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.209/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Nilo Antônio 
Pozzer. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.211/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Várzea do 
Agudo, interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Amélia Vera 
Gehrke Simon, Rosana Vanda Gehrke Seehaber, Hélio 
Augusto Max Gehrke, Carmen Elen Gehrke. Local do Fato: 
Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.212/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Nova Boêmia, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Nidolfo Klein. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.213/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Elemar Edgar Paul. 
Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.216/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Picada do Rio, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Nilva Maria 
Segabinazzi Graffunder, Germano Gustavo Thom, Edgar 
Germano Prochnow, Lauro Luiz Losekann, Edmar Hildor 
Mayer. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
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PROCEDIMENTO: 01708.000.218/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Linha Boêmia, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Ilimo Nonibaldo Wachholz. Local do Fato: 
Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.220/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal em duas propriedades. LOCAL: 
Localidade de Várzea do Agudo, interior de Agudo/RS. 
INVESTIGADO(S): Jaime Alexandre Peserico, Ademir Paulo 
Peserico, Roberto Rogé Peserico, Leomar Peserico, Maria 
Roselei Peserico Beling. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.221/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Cristian Francisco 
Neuenfeldt. Local do Fato: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.222/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar possível dano 
ambiental às margens do Rio Jacuí, por manter mata ciliar 
inferior ao mínimo legal. LOCAL: Localidade de Nova Boêmia, 
interior de Agudo/RS. INVESTIGADO(S): Valéria Elena 
Pretzel, Elio Celio Mattje. Local do Fato: Agudo.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01716.000.001/2016. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Arroio Grande. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arroio Grande. OBJETO: Apurar dano ambiental 
decorrente de deriva na aplicação de agrotóxicos por meio de 
aviação agrícola. INVESTIGADO(S): Lusa Aviação Agrícola 
Ltda - ME, Espólio de Rubens Erich Perleberg, representado 
pelo inventariante Vinícius Pedro Perleberg. Local do Fato: 
Arroio Grande.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlise 
Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
Pesca predatória com petrechos proibidos, em época de 
piracema, em quantidade superior à permitida. Investigados: 
Ildo Maria Girelli, Athaíde Pillonetto, Rui José Diehl, Marcos 
Pimentel Dandolini e Anácio Kich. Local: Hulha Negra/RS  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 

DO PROCEDIMENTO: 00722.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: Verificar a existência de alvará de 
localização, PPCCI e licenciamento ambiental. Investigada: 
Igreja Monte Sião. Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: averiguar dano ambiental face atividade 
potencialmente poluidora, sem a devida licença ambiental, 
bem como promover o descarte irregular de efluentes líquidos. 
Investigada: Adega Cavaleri – EPP.  
Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00725.00024/2010. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom 
Jesus. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Henrique Rech Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: OBJETO: 
Apuração de atividade poluidora, poluição em área de 
preservação permanente (banhado), lançamento de resíduos 
sólidos tais como: lâmpadas florescentes, borrachas, 
equipamentos de informática, animais mortos, plástico, 
papéis, entre outros, todos resíduos depositados a céu aberto 
e em área de preservação permanente, no Município de Bom 
Jesus/RS. INVESTIGADOS(S): Ajadil Barbosa de Almeida e 
Município de Bom Jesus. Local do Fato: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00028/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: 
Fiscalização do Canil Municipal. Partes: Representante - Cátia 
Giesch; Investigado - Município de Caxias do Sul/RS. Local do 
Fato: Caxias do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00032/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possível 
crime ambiental, consistente em lançamentos de efluentes 
Tóxicos em canalização de água corrente. Partes: 
Representante - De Oficio; Investigado - Ultrapoxi Pinturas 
Industriais Ltda. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00034/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
de Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. Objeto: Perturbação do sossego dos moradores próximos 
ao estabelecimento comercial. INVESTIGADO(S): Fruteira 
Barcelona. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00036/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
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RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: exercício 
de atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental. 
Partes: Representante - PATRAM; Investigado - Ecolider 
Sistema Ambiental Ltda; Local do Fato: Caxias do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
de Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Corte de vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, em área de preservação permanente - APP, sem 
licença ambiental. INVESTIGADOS(S): Marcio Paschoal e 
Mauro Rech. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
de Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Poluição sonora. INVESTIGADO(S): Lanches 
do Jef. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
de Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Poluição Sonora e atmosférica em virtude das 
atividades da empresa. INVESTIGADO(S): Zincali Zincagem 
de Metais. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01742.000.041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Constantina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Kátia Regina 
Griza. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Constantina. OBJETO: Apurar a possível 
ocorrência de dano ambiental, especialmente no que se refere 
à existência de passivos ambientais decorrentes do 
desenvolvimento da atividade de suinocultura de propriedade 
de Darci Artur Piva, situada na Linha Braga, em Constantina. 
INVESTIGADO(S): Darci Artur Piva. Local do Fato: 
Constantina/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
a possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 
realização de atividade potencialmente poluidora – serviços de 
marcenaria, pintura e reparos, em local próximo a curso 
d’água – sem autorização do órgão ambiental competente, ou 
contrariando as normas legais e os regulamentos pertinentes, 
por parte de Nery Mario Daniel, na Rua Antônio Dias da 
Costa, n.º 63, bairro Bonini II, nesta Cidade. Investigado: Nery 
Mário Daniel. INVESTIGADO(S): Nery Mario Daniel. Local do 
Fato: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 

Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
a possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 
aplicação de agrotóxicos em propriedade rural arrendada por 
Robson Paloschi, localizada nos limites com as residências 
que se situam na Rua Guaporé, n.º 378, e Rua Uruguaiana, 
n.º 110, bairro Independência, nesta Cidade, sem observância 
das normas técnicas, atingindo a vegetação das residências 
nominadas. Investigado: Robson Paloschi. Local do Fato: 
Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível ocorrência de dano ambiental decorrente de 
construir, reformar e fazer funcionar atividade potencialmente 
poluidora - limpeza e ampliação de curso d’água, 
possivelmente para abastecimento de pulverizador, 
construção de valas, plantio agrícola ao redor de curso 
d’água, retificação e ampliação de taipa de açude - sem 
autorização do órgão ambiental competente, ou em desacordo 
com as normas legais e os regulamentos pertinentes, na 
propriedade rural de Paulo Roberto Castro Sampaio, 
localizada na BR 158, Km 201, interior do Município de Cruz 
Alta. Investigado: Paulo Roberto Castro Sampaio. Local do 
Fato: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00010/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 
aplicação de agrotóxicos em área urbana, atingindo vegetação 
em área de preservação permanente, por parte de Luiz Carlos 
Kafer, residente na Rua Giruá, n.º 301, bairro Gobbo, nesta 
Cidade, no terreno localizado ao lado de sua residência. 
Investigado: Luiz Carlos Kafer. Local do Fato: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível situação de negligência por parte do investigado, em 
razão de manter animais domésticos em estado de 
desnutrição, maus tratos e falta de higiene em residência, 
localizada na Avenida Dockorn, 193, Bairro São Jorge, Cruz 
Alta. Investigado: Luiz Eduardo Batista. INVESTIGADO(S): 
Luiz Eduardo Batista. Local do Fato: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01758.000.008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Espumoso. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane 
Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Espumoso. OBJETO: Relatório 
ambiental elaborado pela PATRAM noticiando a ocorrência de 
crime ambiental praticado, em tese, por Roberto Textor, 
caracterizado por receber ou adquirir madeira sem 
procedência (DOF) e fazer funcionar atividade potencialmente 
poluidora sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes. INVESTIGADO(S): Roberto Textor. Local do 
Fato: Espumoso.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
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PROCEDIMENTO: 01758.000.009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Espumoso. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane 
Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Espumoso. OBJETO: Relatório de 
crime ambiental elaborado pela PATRAM narrando a prática, 
em tese, de crime ambiental praticado por Deividi Martins 
Teles, caracterizado pela extração de basalto sem licença 
ambiental. INVESTIGADO(S): Deividi Martins Teles. Local do 
Fato: Espumoso.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00770.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea 
Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: 
DESTRUIÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA SECUNDÁRIA EM 
APP, EM ESTÁGIO INICIAL E MÉDIO DE REGENERAÇÃO 
NATURAL. INVESTIGADO: SUPERINTENDÊNCIA DE 
PORTOS E HIDROVIAS (SPH). LOCAL: RUA AUGUSTO 
FREDERICO MARKUS, MUNICÍPIO DE ESTRELA/RS. 
INVESTIGADO(S): Superintendência Estadual dos Postos e 
Hidrovias (SPH). Local do Fato: Estrela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a realização de atividade irregular, sem as 
licenças necessárias. INVESTIGADO(S): Sthephanine 
Gonçalves Angelo - Me. Local do Fato: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00801.00060/2015. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. OBJETO: 
OBJETIVO: Apurar dano ambiental consistente em impedir ou 
dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas 
de vegetação. INVESTIGADOS: Nativo Guindani e Arnaldo 
Trein. Local do Fato: CAPELA NOSSA SRA. DE 
GUADALUPE, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE CAPÃO 
BONITO DO SUL. 
  
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00801.00025/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa 
Vermelha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Luiz Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: Apurar dano ambiental consistente em destruir 
floresta nativa sem licença ambiental do órgão competente. 
INVESTIGADO(S): Orlando Rankrape. Local do Fato: Lagoa 
Vermelha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
intervenção em APP sem desacordo com a legislação 
ambiental. INVESTIGADOS(S): Municipio de Lajeado e WH 
Empreendimentos Imobiliários ltda. ME. Local do Fato: 
Lajeado. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 

PROCEDIMENTO: 00813.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: OBJETO: Corte de 
mata nativa sem licença ambiental. LOCAL: Linha Benjamin 
Constant, Nova Bassano. INVESTIGADO(S): Nelsi Francisco 
Pasolini. Local do Fato: Nova Bassano. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00067/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE DANOS À FLORA - DRENAGEM DE 
BANHADO/ABERTURA DE VALETAS EM APP SEM 
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE, NA 
LOCALIDADE DA REGIÃO DO CAPINGUI, ESTRADA QUE 
LEVA AO CAMPING VALDEMAR, NA CIDADE DE MATO 
CASTELHANO, TENDO COMO INVESTIGADO JOVELINO 
TRICHES E COMO REQUERENTE O 3º BABM. 
INVESTIGADO(S): Jovelino Triches. Local do Fato: Passo 
Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. Objeto: 
apurar funcionamento de estabelecimento sem as devidas 
licenças. INVESTIGADO(S): Lilian Lanches. Local do Fato: 
Pelotas. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00833.00011/2011. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar poluição sonora causada pelo CTG 35, 
localizado na Av. Ipiranga 5300, nesta Capital. Investigado: 35 
CTG. Reclamantes: João Jorge Batista Júnior e Marisa 
Schneider. INVESTIGADO(S): CTG 35. Local do Fato: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01633.000.197/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar perturbação de sossego causada por evento 
em imóvel residencial na Rua Simão Bolívar, nº 380, bairro 
Vila Conceição, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não 
informado. Local do Fato: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar danos ambientais causados pelo Posto 
de Combustíveis F& H de Combustíveis Ltda - Posto Carlos 
Barbosa, localizado na Av. Dr. Carlos Barbosa nº 1218, Bairro 
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Medianeira, nesta Capital. INVESTIGADO(S): F& H de 
Combustíveis Ltda - Posto Carlos Barbosa. Local do Fato: 
Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01633.000.211/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar perturbação de sossego causada por 
eventos realizados em residencia localizada na Rua Apolinário 
nº 108, Bairro Vila Conceição, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Não informado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00856.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucas 
Oliveira Machado. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. OBJETO: 
Averiguar a execução, pelo Município de Rosário do Sul, das 
intervenções em áreas de risco levantadas pela CRPM - 
Programa Nacional de Gestão de Riscos e Respostas a 
Desastres do Governo Federal. INVESTIGADO(S): Município 
de Rosário do Sul. Local do Fato: Rosário do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00857.00009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da 
Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Paulo da Silva Cirne. OBJETO: Apurar dano ambiental 
consistente na abertura de uma vala de 26 metros de 
comprimento em área alagadiça e a canalização de córrego 
de 142 metros de comprimento, sem autorização do órgão 
ambiental competente. INVESTIGADO(S): Cleves Lira dos 
Santos. Local do Fato: Butiá Alto, interior do município de 
Ibiaçá/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul. OBJETO: "Apurar dano ambiental consistente em 
desvio do curso original do Arroio do Leivas Pedroso (Arroio 
Grande), bem como na supressão de vegetação no arroio 
original e no canal construído, na propriedade de Pedro Paulo 
Kern, localizada nos limites da ERS 412 e Estrada de São 
José da Reserva, no Município de Santa Cruz do Sul, de 
responsabilidade Pedro Paulo Kern." INVESTIGADO(S): 
Pedro Paulo Kern. Local do Fato: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar situação de alagamento; Local: Rua São José, nº 779, 
Bairro São Carlos na cidade de Santo Ângelo/RS; 
Investigados: Município de Santo Ângelo e Vânia Terezinha 
Bassan. Abaixo-assinado referente a obstrução de um bueiro, 
impossibilitando a passagem da água pluvial na Rua São 
José, nº 779, Bairro São Carlos na cidade de Santo 
Ângelo/RS.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 

DO PROCEDIMENTO: 00872.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
Denúncia de criação de suínos e danos à vegetação de 
preservação permanente, margem de um córrego; 
Investigado: Centro de Toxicômanos e Alcoólatras de Santo 
Ângelo - Fazenda Paraíso; Local: Estrada da Barca dos 
Valencio, Rincão dos Mendes, Santo Ângelo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a remoção de árvores em APP do entorno de 
vertente, sem licença da autoridade ambiental competente; 
Local: Localidade São João Mirim, Eugênio de Castro, RS; 
Investigado: Nelson Fetter.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00878.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Borja. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Borja. OBJETO: 
Apurar eventual dano ambiental decorrente de poluição 
sonora. INVESTIGADOS(S): Leonardo Guimarães Rios e 
República Pub. Local do Fato: São Borja. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00890.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ricardo Schinestsck Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Leopoldo. OBJETO: Verificar a implementação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos no Município de São 
Leopoldo. INVESTIGADO(S): Municipio de São Leopoldo. 
Local do Fato: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00890.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ricardo Schinestsck Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Leopoldo. OBJETO: Promover o adequado 
encerramento das atividades de beneficiamento de couro. 
INVESTIGADO(S): Comercial Lurpi Indústria de 
Representações de Couro Ltda. Local do Fato: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. 
OBJETO: descarte irregular de resíduos sólidos- poluição. 
INVESTIGADO(S): Janete de Mattos Fernandes. Local do 
Fato: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. 
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OBJETO: Apurar danos causados ao meio ambiente na 
construção de sistema de irrigação em desacordo com a 
licença outorgada e pela supressão e corte de cobertura 
vegetal em estágio inicial de regeneração, dentro e fora de 
APP. INVESTIGADOS(S): Liliane Picoli Donato e Valdinei 
Donato e Outra. Local do Fato: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00010/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. 
OBJETO: Atividade potencialmente poluidora sem 
licenciamento ambiental (Lavagem de carros sem licença de 
operação). INVESTIGADO(S): Roseli da Rosa Andrade. Local 
do Fato: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcelo Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Marcelo Augusto Squarça. OBJETO: Mecânica 
de automóveis sem a devida licença ambiental. 
INVESTIGADO(S): Não informado. Local do Fato: São Luiz 
Gonzaga. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00907.00004/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Soledade. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Tânia Maria Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. 
OBJETO: apurar possível dano ambiental decorrente de 
intervenção em área de preservação permanente (abertura de 
uma vala de 88 metros, instalação de tubulação em 29 metros 
e dreno em 48 metros), sem o devido licenciamento, na Rua 
Madre Tereza de Calcutá, nº 145, em Soledade/RS. 
Investigada: COAGRISOL, pessoa jurídica de direito privado. 
Local do fato: Rua Madre Tereza de Calcutá, nº 145, em 
Soledade/RS.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00907.00006/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Soledade. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Tânia Maria Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. 
OBJETO: Aterramento de três nascentes, com utilização de 
máquinas e uso de terra e pedras, causando dano ambiental. 
Investigados: PLÍNIO DOS SANTOS KNOPF, FÁBIO ORTH e 
ALEXANDRE CARDOSO FLORES. Local do fato: Santo 
Antônio do Jacuí, interior de Mormaço/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00911.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: POSSÍVEL IRREGULARIDADE 
LEVADA A EFEITO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ROLANTE, NA EXTRAÇÃO DE SAIBRO SEM A DEVIDA 
REGULARIZAÇÃO PERANTE OS ÓRGÃOS 
COMPETENTES. LOCAL: LINHA FAZENDA FLECK, 
ROLANTE/RS. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Rolante. Local do Fato: Rolante. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00911.00027/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: Apurar atividade de extração 
mineral sem licenciamento ambiental na localidade de Alto 
Rolante/Greminho. INVESTIGADO(S): Município de Rolante. 
Local do Fato: Rolante/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. nº 
00920.00012/2016. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tupanciretã. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Theodoro Alexandre da Silva Silveira. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto da 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Identificação 
das residências que lançam esgoto a céu aberto e posterior 
providência para adoção de solução individual e/ou coletiva. 
INVESTIGADO(S): Município de Tupanciretã e outras pessoas 
a apurar (proprietários das economias familiares que lançam 
esgoto a céu aberto). Local do Fato: Tupanciretã/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano à ordem urbanística consistente na omissão do 
Município de Viamão em consertar, desobstruir e/ou substituir 
a rede de canalização do esgoto pluvial na via pública 
localizado no Beco do Aristides, Bairro Lomba do Sabão, em 
Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Municipio de Viamão. Local 
do Fato: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar a ocorrência de dano ambiental consistente na 
canalização de curso d’água em área urbana mediante 
construção de muros verticais de concreto nas duas margens 
do curso d’água e cimentação da base do arroio, localizado na 
Rua Quatorze de Setembro, n.º 728, Esmeralda, em 
Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Lindolfo Exterckotter Me 
(Marcenaria Exterckotter). Local do Fato: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01908.000.036/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: Objeto: 
Exercício de atividade potencialmente poluidora sem licença 
ambiental. Local: Avenida João Manoel Corrêa, nº 200, Bairro 
Sander, Três Coroas. Partes: Tiago Elisandro Grade. 
INVESTIGADO(S): Tiago Elisandro Grade. Local do Fato: Três 
Coroas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01908.000.041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: Objeto: 
criação de suínos e galinhas em área urbana. Local: Avenida 
João Manoel Corrêa, 560, Bairro Sander, Três Coroas, RS. 
Partes: Ana Paulina Schneider. INVESTIGADO(S):  
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Ana Paulina Schneider. Local do Fato: Três Coroas.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Abril de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, 
em Substituição.  
 
 

BOLETIM N.º 13/2017 
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 
Eleitoral. N.º DO PROCEDIMENTO: 00784.00038/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Janine Rosi Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Apurar 
transferências de títulos de eleitores ao Município de Glorinha. 
INVESTIGADO(S): Ana Paula Borba, Daiana Rosa dos 
Santos, Ieda dos Santos, João Carlos Message, Jorge Silveira 
Melo, Joselaine da Silva, Roseli Andreia da Silva e Tamires 
Luiza da Silva. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Abril de 2017. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 54/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00748.00161/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Adriana Karina Diesel Chesani. 
CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. 
OBJETO: Apurar irregularidades no descarte de feto em 
contrariedade ao estabelecido na Resolução do CFM nº 
1.773/2005 e RDC nº 306/2004 da ANVISA. Aditamento a 
Portaria para incluir o “Hospital Geral – Fundação 
Universidade de Caxias do Sul” no rol de investigados.  
PARTES: Hospital Pompéia e Hospital Geral – Fundação 
Universidade de Caxias do Sul. INVESTIGADO(S); Adriana 
Rochele Monaretto Menegasso  REPRESENTANTE. 
LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00771.00010/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Apurar 
irregularidades no funcionamento da Casa de Repouso 
Recanto das Borboletas Ltda. 
INVESTIGADO: Casa de Repouso Recanto das Borboletas 
Ltda., por meio de sua representante legal, Dalva Beatriz 
Borges da Silva. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01650.000.215/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 
Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do 
Soturno. OBJETO: Encaminha notícia de possível 
irregularidade em gabinetes odontológicos do município de 
Dona Francisca. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Dona Francisca. LOCAL DO FATO: Faxinal do Soturno.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
OBJETO: eventual deposição irregular de resíduos sólidos em 
imóvel, exalando odor e atração de animais que atentam 
contra a saúde pública. 
LOCAL DO FATO: Pelotas. 
INVESTIGADO: proprietário ou possuidor do imóvel situado 
na Rua Ventura Gomes dos Santos nº 380, Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carla Lara 
Adami da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
OBJETO: Apurar as condições de acessibilidade nas estações 
do Trensurb no município de São Leopoldo. 
INVESTIGADO(S): Trensurb LOCAL DO FATO: São 
Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Outros Procedimentos 
Investigatórios - Procedimento Individual. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00034/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carla Lara 
Adami da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
OBJETO: Acompanhar a situação de Marco Antonio Nunes. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: São 
Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01910.000.195/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Zimmer. CLASSIFICAÇÃO:  2º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Ausência 
de Alvará de Funcionamento do Hospital São Vicente de 
Paulo de Três de Maio - PPCI (Plano de Prevenção e 
Proteção contra Incêndios). INVESTIGADO(S): Associação de 
Literatura e Beneficência - Hospital São Vicente de Paulo. 
LOCAL DO FATO: Três de Maio.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00917.00013/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Bonamente. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: 
Apurar a exposição de risco à saúde pública mediante 
acúmulo de animais em zona residencial e a omissão da 
Administração Pública quanto aos fatos constatados. 
INVESTIGADOS(S): Município de Três Passos e Nair 
Prudente de Moraes. LOCAL DO FATO: Três Passos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil Nº do 
PROCEDIMENTO: 00920.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tupanciretã. PROMOTOR 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Theodoro Alexandre da Silva 
Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto da 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Apurar o 
funcionamento irregular de instituição de longa permanência 
de idosos, cognominada “Lar Santa Lúcia”, em Tupanciretã. 
INVESTIGADOS(S): Else Maria Bitencourt Arrojo e Osmar 
Arrojo. LOCAL DO FATO: Rua Laudelino Vaz dos Santos, 78, 
Bairro Marcial Terra, Tupanciretã. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00047/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
OBJETO: Apurar a regularidade na prestação do serviço de 
realização/encaminhamento de exames laboratoriais pela 
Secretaria de Saúde de Uruguaiana.  
INVESTIGADO (s): Município de Uruguaiana.  
LOCAL DO FATO: Uruguaiana/RS.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00082/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo 
de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos. OBJETO: Investigar a ILPI Associação 
Servos da Caridade São João Guanella, localizada na Rua 
Tenente Ary Tarrago, nº 128, Bairro Jardim Sabará, nesta 
Capital. INVESTIGADO(S): Ilpi Associação Servos da 
Caridade São João Guanella LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00748.00101/2009. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele Müller 
Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 3º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: averiguar a demanda reprimida por consulta na 
especialidade Genética Médica INVESTIGADO(S): Secretaria 
Estadual da Saúde LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 

Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01128.00138/2016. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ivana 

Machado Battaglin. CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos. OBJETO: Averiguar suportas irregularidades na 

ILPI Ponto Vital residência geriátrica Ltda, estabelecida na Av. 

Plinio Brasil Milano,, 09, Bairro Auxiliadora, nesta capital. 

INVESTIGADO(S): Ponto Vital Residência Geriátrica Ltda.  

 

LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Abril de 2017. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
CESAR LUIS DE ARAUJO FACCIOLI,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, 
substituto. 
 
 

BOLETIM N.º 08/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DA ORDEM ECONÔMICA cientifica, na 
forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público 
instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Averiguar se o vinho produzido/armazenado pelo Sr. Nilso 
Cavaleri, em sua propriedade, é próprio para o consumo. 
INVESTIGADO(S): Nilso Cavaleri. LOCAL DO FATO: Monte 
Belo do Sul, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Apurar a má prestação de serviço (falha na entrega, ausência 
de reparo e de assistência técnica) pela empresa Dama 
Móveis e Decorações Ltda. INVESTIGADO(S): Dama Móveis 
e Decorações Ltda. LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: investigar a oferta e comercialização de 
produtos impróprios para o consumo, em afronta ás 
disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
INVESTIGADO(S): J.O Santos Luiz & Cia Ltda - ME, Rua 
Manoel Fialho de Vargas, n.º 390, Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: investigar a oferta e comercialização de 
produtos impróprios para o consumo, sem rotulagem 
adequada, expostos sem equipamento necessário para 
manutenção de temperatura, mantidos em grau de 
refrigeração diverso do regulamentar e fracionados em 
desacordo com a legislação sanitária vigente. INVESTIGADO: 
Importadora e Exportadora de Cereais S/A, com endereço na 
Rua Júlio de Castilhos, 11, Bairro Centro, em Cachoeira do 
Sul/RS.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01734.000.023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Canguçu. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Saalfeld Pinto Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Canguçu. OBJETO: apurar eventuais deficiências 
na atividade de fiscalização sanitária dos estabelecimentos 
comerciais situados no Município de Canguçu. 
INVESTIGADO(S): Município de Canguçu (Prefeitura de 
Canguçu). LOCAL DO FATO: Município de Canguçu.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00739.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe 
Teixeira Neto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO 
Apurar lesão aos consumidores e à saúde pública em razão 
de severas irregularidades na exploração, pelas investigadas, 
da atividade comercial de drogaria, dentre elas a 
comercialização de produtos e medicamentos vencidos, sem 
registro na ANVISA e sem a devida retenção de receita no 
caso dos controlados. INVESTIGADOS: Drogaria Correa Ltda. 
ME, Drogaria Droga Rei Ltda., Rafaela Kerber Correa, Luciano 
Correa. LOCAL DO FATO: Nova Santa Rita. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00029/2017 Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possível 
simulação de cadastramento a vagas de emprego, em tese 
praticada pela empresa investigada. INVESTIGADO - 
Cooperativa Riograndense de Serviços auxiliares - 
SERCOOPER. Local do Fato: Caxias do Sul-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00038/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possível 
abusividade por venda casada de serviço de seguro 
juntamente com o serviço da operadora. INVESTIGADO - 
VIVO S/A. Local do Fato: Caxias do Sul-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis danos consumeristas 
causados pela loja Reginato Metais, localizada na Av. Nicolau 
Becker, nº 282, Bairro Centro, em Novo Hamburgo, em 
decorrência da ausência de indicação dos preços dos 
produtos. Local: Av. Nicolau Becker, nº 282, Bairro Centro, em 
Novo Hamburgo. INVESTIGADO: Reginato Metais. LOCAL 
DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar os possíveis riscos à saúde dos 
consumidores causados pela clínica LS Studio de Beleza 
LTDA. ME (nome fantasia Eternity Studio de Beleza), com 

sede na Rua Joaquim Nabuco, nº 1652, em Novo 
Hamburgo/RS, em decorrência do exercício irregular de 
procedimentos médicos. Local: Rua Joaquim Nabuco, n.º 
1652, em Novo Hamburgo. INVESTIGADO(S): LS Studio de 
Beleza Ltda. (Eternity Studio de Beleza). LOCAL DO FATO: 
Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00068/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Cristiano Ledur. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: Apurar irregularidades no estabelecimento 
Cachorrão do Claudião, localizado na Rua Independencia, nº 
630, Passo Fundo, consistente em oferta a consumo de 
produtos (cervejas) com a data de validade expirada. 
INVESTIGADO(S): Cachorrão do Claudião. LOCAL DO FATO: 
Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.235/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gustavo de Azevedo E Souza Munhoz. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Divulgação de 
propaganda enganosa. INVESTIGADO(S): Facinepe. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.335/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Apurar a comercialização de cerveja fora 
dos padrões de identidade e qualidade. INVESTIGADO(S): 
Irmãos Ferraro Microcervejaria Ltda.. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.333/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Apurar oferta enganosa. INVESTIGADO(S): 
Rede Sul Hospedagens. LOCAL DO FATO: RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00857.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da 
Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Paulo da Silva Cirne. OBJETO: Consumidor - abastecimento 
de água potável. INVESTIGADO(S): Companhia 
Riograndense de Saneamento - CORSAN (Unidade de 
Sananduva).  LOCAL DO FATO: Sananduva. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul. OBJETO: verificar possível afronta ao Código de 
Defesa do Consumidor e ao artigo 10 e incisos da Lei Federal 
6.437/77, além de outras normas regulamentares, decorrentes 
de irregularidades com risco de agravo à saúde da 
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coletividade (consumidores) por parte do Supermercado 
Dupond (empresa individual), situado na Rua Barão do Arroio 
Grande, 968, Bairro Arroio Grande, no Município de Santa 
Cruz do Sul. INVESTIGADO(S): João Carlos Dupond – ME.  
LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar 
denúncia de fabrica de gelo clandestina – Gelo Nascente do 
Vale – ME. INVESTIGADOS(S): Cristine Paula Wagner 
Backes, Debora Cristina Melo, Gelo Nascente do Vale e João 
Carlos Wagner. LOCAL DO FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
investigar dano à tutela coletiva dos consumidores com base 
no art.18, parágrafo sexto, da Lei 8.078/90 decorrente da 
oferta de alimentos sem procedência comprovada (carne 
bovina, suína e frango temperado) no estabelecimento 
denominado Mercado Jussara, situado na Rod Coronel Acrísio 
Martins Prates, nº 939, bairro Fiuza, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Mercado Jussara Pereira Godoi Eireli – 
ME. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
investigar dano à tutela coletiva dos consumidores com base 
no art.18, parágrafo sexto, da Lei 8.078/90 decorrente de 
alimento (9,320g de carne suína e outros) sem procedência 
comprovada, no estabelecimento situado na Rua Tulipa, nº 36, 
no bairro Jardim Fiuza, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): 
Vitor Hugo da Silva Gades. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Abril de 2017. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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Torno público que na Sessão Ordinária do dia 18 de Abril de 

2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 

DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 

01) Processo nº IC.01128.00191/2014: Objeto: averiguar a 

possibilidade de os repasses da contrapartida estadual para a 

manutenção/custeio mensal das atividades do Programa 

SAMU relativos ao período compreendido entre julho de 2005 

e outubro de 2010 serem repassados ao FMS de Porto 

Alegre. Local: Porto Alegre-RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Alegrete: 02) Processo nº IC.00712.00009/2014: Objeto: 

apurar a violação dos direitos dos acolhidos no Lar Nova 

Esperança. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Caçapava do Sul: 03) Processo nº IC.00726.00044/2014: 

Objeto: investigar suposto descarte ilegal de medicamentos, 

efetuado pela Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Canoas: 04) Processo nº 

IC.00739.00040/2015: Objeto: investigar a elaboração de 

Plano Municipal de Medidas Socioeducativas do Município de 

Nova Santa Rita, haja vista a necessidade de se implementar 

a Política Municipal Socioeducativa, essencial para a proteção 

integral e integração social dos adolescentes autores de ato 

infracional em suas famílias e comunidades, em cumprimento 

à lei do SINASE. Investigado: Município de Nova Santa Rita. 

Local: Nova Santa Rita/RS. 05) Processo nº 

IC.00740.00009/2016: Objeto: apurar suposta falta de 

segurança (vigilantes) na sede do Conselho Tutelar 

Microrregião I no Município de Canoas. Investigado: Município 

de Canoas. Local: Canoas. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 06) Processo nº IC.00748.00290/2013: 

Objeto: ausência de profissionais médicos suficientes no 

Município, de acordo com a RDC nº 07, de 27/02/2010, para 

atendimento das UTI's pediátricas e neo-natais, com risco de 

desativação de leitos. Partes: Hospital Pompéia e CTINP 

(representantes) - SMS, Hospital Geral, Hospital Saúde, 

Hospital Pompéia, Hospital Fátima, Hospital Medianeira, 

Hospital da UNIMED e CTINP (investigados). Local: Caxias do 

Sul/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 07) 

Processo nº IC.00762.00054/2015: Objeto: investigar eventual 

lesão aos direitos coletivos da infância e da juventude em 

decorrência de eventual omissão do Estado do Rio Grande do 

Sul no que diz respeito à realização de obras de reforma da 

instalação elétrica da sede da Escola Estadual São Vicente de 

Paula, tendo como investigado, o Estado do Rio Grande do 

Sul e, como reclamante, a Sra. Zulmira Cecília Gemelli 

Noroato. Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 08) 

Processo nº IC.00821.00006/2016: Objeto: adequar o 

funcionamento do estabelecimento In House Club às normas 

de proteção da criança e do adolescente quanto à proibição 

do consumo de bebidas alcoólicas. Investigado: Xandler 

Gabriel Cervieri Lodi ME In House Club. Local: Passo Fundo - 

RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 09) Processo 

nº IC.00864.00119/2011: Objeto: apuração de irregularidades 

decorrentes do pagamento indevido de gratificação a 

professores em Regime Especial de Trabalho, junto ao Poder 

Executivo do Município de Santa Maria, no exercício de 2008. 
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Investigados: Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira (ex-prefeito) 

e Poder Executivo do Município de Santa Maria. Local: 

Município de Santa Maria. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 10) 

Processo nº IC.00876.00005/2016: Objeto: verificar a prática 

de infração ambiental em razão da criação de animais em 

perímetro urbano, na Rua Ângelo Obem, nº 25, bairro Santo 

Antônio em Santo Augusto, RS. Investigado: Ilda de Jesus 

Rangel. Local: Santo Augusto/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul: 11) Processo nº 

IC.00903.00071/2013: Objeto: apurar notícia de risco de 

deslizamentos no Loteamento Residencial Unifamiliar Bela 

Vista Fase 04, em Sapucaia do Sul, constando como 

investigada Habitasinos Urbanizadora e Incorporadora Ltda e 

como reclamante Jane Terezinha Barbosa Fraga. Local: 

Sapucaia do Sul - RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sobradinho: 12) 

Processo nº IC.00906.00002/2003: Objeto: apurar a prática de 

danos ambientais, consistente em corte de vegetação nativa, 

em área de preservação permanente, sem autorização dos 

órgãos ambientais competentes, na localidade da Linha 

Carijinho, Município de Sobradinho/RS, tendo como 

investigado Irineu Guerreiro. 13) Processo nº 

IC.00906.00022/2011: Objeto: dano ambiental (manter lenha 

nativa em depósito sem licença dos órgãos ambientais 

competentes). Investigado: Fernando Luiz Redin. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 14) Processo nº PI.00914.00038/2015: 

Objeto: apurar possíveis desvios de verbas públicas pela 

Prefeitura de Morrinhos do Sul. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 15) Processo nº IC.00915.00031/2015: Objeto: 

investigar o Corte de árvores e descapoeiramento de espécies 

nativas sem licenciamento ambiental ocorrido na Estrada do 

Carrachí, Emboaba, Tramandaí/RS. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 

Jesus: 16) Processo nº IC.00725.00011/2010: Objeto: dano à 

flora - corte seletivo de vegetação nativa. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeira do Sul: 17) Processo nº 

IC.00728.00033/2015: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente da destruição da flora sem a devida autorização do 

órgão ambiental competente, na BR 290, Km  243,5, Palmas, 

interior de Cachoeira do Sul. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Camaquã: 18) Processo nº IC.00732.00007/2006: Objeto: 

apurar a ilegalidade da utilização de contratos temporários 

para o suprimento de vagas efetivas por intermédio do 

convênio PRADEM no Município de Arambaré/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 19) Processo nº 

IC.00775.00026/2007: Objeto: irregularidades no tocante às 

concessões de serviços de táxi pelo Poder Executivo 

Municipal de Palmitinho/RS. Partes: Poder Executivo 

Municipal. Local: Palmitinho/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá: 20) 

Processo nº IC.00792.00018/2011: Objeto: apurar dano 

ambiental decorrente de destruição de vegetação em área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão 

competente. Local: Linha Volta Gaúcha, interior do município 

de Ibirubá/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 21) 

Processo nº IC.00820.00040/2014: Objeto: verificar a 

aplicação dos valores estabelecidos para o piso salarial do 

magistério público do Município de Entre Rios do Sul. 

Requerido: Secretaria Municipal de Educação de Entre Rios 

do Sul - Município de Entre Rios do Sul. Local: Entre Rios do 

Sul - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Quaraí: 22) Processo nº 

IC.00850.00011/2013: Objeto: investigar suposta 

irregularidade de poço artesiano localizado na zona urbana do 

município. Local: Rua Ernesto Arrial, n.º 207, Vila Santa 

Helenara. Investigado: Prefeitura Municipal de Quaraí-RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 23) Processo nº 

IC.00852.00024/2016: Objeto: apurar situação do terreno na 

esquina da Rua Marechal Floriano com Fernando Duprat. 

Investigado: Município de Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santo Ângelo: 24) Processo nº 

IC.00873.00013/2016: Objeto: apurar denúncia de possíveis 

irregularidades em concurso público Edital N.º 34/2013 do 

município de Santo Ângelo/RS. Partes: Luiz Valdir Andres. 

Local: Santo Ângelo/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 

Ângelo: 25) Processo nº IC.00872.00049/2015: Objeto: 

verificar os danos ambientais ocorridos. Local: Rincão dos 

Anjos, Interior de Eugênio de Castro, RS. Investigado: 

Joaquim Antônio Fontana. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo 

Ângelo: 26) Processo nº IC.01132.00063/2012: Objeto: 

aumento de vagas na educação infantil (creche e pré-escola). 

Local: Município de Boa Vista do Incra - RS. Investigado: 

Município de Boa Vista do Incra - RS. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Soledade: 27) Processo nº IC.00907.00039/2013: Objeto: 

apurar possível dano ambiental decorrente de remoção de 

solo e abertura de valas em área de preservação ambiental 

permanente, sem licença do órgão ambiental competente. 

Investigado: Miguel dos Santos Amarante. Local: Linha Santa 

Terezinha, Interior do Município de Soledade/RS. 28) 

Processo nº IC.00907.00165/2014: Objeto: apurar possível 

dano ambiental decorrente da supressão de vegetação nativa, 

sem o devido licenciamento ambiental, na Localidade de 

Posse Generoso, interior do Município de Mormaço/RS. 

Investigado: Valdair Broch. Local: Mormaço-RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquara: 29) Processo nº 

PI.00911.00019/2016: Objeto: investigar eventuais 

irregularidades no licenciamento ambiental de 

estabelecimentos como “borracharias”. Investigado: Município 

de Taquara. Local: Taquara/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 

30) Processo nº IC.00913.00004/2014: Objeto: realização de 

pesca predatória em embarcação motora, com utilização de 

rede. Local: Remanso do Uruguai, Barra do Guarita/RS. 

Partes: Eri Carlos Eichler. RELATORA: CONSELHEIRA 

SIMONE MARIANO DA ROCHA: Encaminhado por 
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Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 31) Processo nº IC.01128.00022/2015: Objeto: 

averiguar possíveis irregularidades sanitárias na Clínica (LD 

Clínica de Cirurgia Plástica), situada na Rua Florêncio 

Ygartua, nº 270, sala 909, de propriedade do Dr. Leonardo 

D'aló. Local: Porto Alegre. 32) Processo nº 

IC.01128.00135/2015: Objeto: investigar o cumprimento, por 

parte das Produtoras Culturais, dos quesitos de publicidade 

relativos ao direito à meia-entrada, conforme exigência de 

legislação federal (Lei n.º 12.933, de 26/12/2013). Local: Porto 

Alegre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 33) 

Processo nº IC.00935.00001/2016: Objeto: apurar a omissão 

da Administração Municipal no tocante ao recolhimento 

(inadequado) de resíduos sólidos recicláveis (coleta seletiva), 

no Município de Alvorada.Requerente: Jussara Terezinha 

Pinto Mendes. Investigado: Administração Municipal de 

Alvorada. Local: Alvorada/RS. 34) Processo nº 

IC.00935.00002/2010: Objeto: investigar possível dano 

ambiental em razão de despejo irregular de esgoto na área 

que compreende o Conjunto Residencial 11 de Abril. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 35) Processo nº 

IC.00723.00022/2011: Objeto: verificar eventuais 

irregularidades administrativas e/ou ilegalidades decorrentes 

da exigência prévia, por parte do IPURB, de construção de 

obra pública por particular, no Bairro Borgo, deste Município, 

como condição para a concessão de Carta de Habitação. 

Partes: Prefeito Municipal de Bento Gonçalves, Diretor do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Bento 

Gonçalves. Local: Bento Gonçalves, RS. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Guaíba: 36) Processo nº IC.00786.00004/2016: Objeto: 

apurar  possível ocorrência de improbidade administrativa - 

incompatibilidade no exercício da advocacia. 

Local: Guaíba/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi: 37) 

Processo nº IC.00819.00062/2015: Objeto: apuração de 

degradação ambiental em área de preservação permanente, 

com a supressão de vegetação nativa e exótica, no ano de 

2011, no Município de Panambi. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 38) Processo nº 

IC.00824.00107/2016: Objeto: apurar pagamento indevido do 

adicional de insalubridade aos assessores jurídicos sem a 

devida previsão legal. Partes: Câmara de Vereadores de 

Pelotas. Local: Pelotas/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Sapucaia do Sul: 39) Processo nº PI.00903.00026/2016: 

Objeto: apurar irregularidades no funcionamento da Farmácia 

Camboim, localizada na Rua Rodrigues Figueiredo, n.º 165, 

em Sapucaia do Sul, constando como investigada Otilia 

Camboim Gugel – ME. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tapes: 40) Processo 

nº IC.00910.00066/2010: Objeto: investigar a existência de 

barramentos irregulares de cursos d'água no Município de 

Sentinela do Sul, sem autorização de órgão ambiental 

competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 41) Processo nº 

IC.00913.00027/2015: Objeto: possível prejuízo ao erário, 

decorrente da simulação de pagamentos à empresa Jair 

Augusto Fornari – ME. Local: Barra do Guarita/RS. Partes: 

Município de Barra do Guarita/RS. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 42) Processo nº IC.00915.00122/2016: Objeto: 

depósito irregular de resíduos sólidos na Rua José Antônio 

Dalte, em Imbé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Veranópolis: 43) Processo nº 

IC.00929.00016/2015: Objeto: atividade de extração de 

recurso mineral sem licença do órgão ambiental competente. 

Investigado: Ademir Gusberti. Local: Linha Conde de Porto 

Alegre - Capela São Lourenço - Vila Flores/RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Viamão: 44) Processo nº IC.00931.00042/2013:  Objeto: 

apurar eventual lesão ao direito difuso à saúde decorrente da 

edição dos Decretos Executivos nºs 050/2012 e 051/2012, que 

cancelaram, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 

prestação de serviço extraordinário e as convocações de 

profissionais de saúde, tendo o Município de Viamão como 

investigado. RELATOR: CONSELHEIRO UBALDO 

ALEXANDRE LICKS FLORES: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 45) Processo nº IC.00832.00093/2016: Objeto: 

suposta venda de veículos (Fiat Idea) com a presença de vício 

oculto, a ensejar a ocorrência de calço hidráulico. Reclamante: 

Lorenzo Mantovani Rossi. Reclamado: Fiat Automóveis. Local: 

RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 46) Processo nº 

IC.00712.00011/2016: Objeto: buscar a implementação de 

oficinas e atividades recreativas, culturais, esportivas e 

profissionalizantes para os acolhidos da Moradia Transitória 

de Alegrete. Investigados: Município de Alegrete, 

representado pelo Prefeito Municipal, Erasmo Guterres da 

Silva, e Secretaria de Promoção e Desenvolvimento Social do 

Município, representada pelo Secretário José Eduardo 

Estivalet Aguiar. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Camaquã: 47) Processo nº 

IC.00732.00036/2015: Objeto: verificar a situação das 

licenças, alvarás e demais autorizações legais em relação aos 

estabelecimentos de lazer do Município de Camaquã, os quais 

já firmaram Termo de Ajustamento de Conduta com a 

Promotoria de Justiça de Camaquã. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro 

Largo: 48) Processo nº IC.00751.00013/2014: Objeto: apurar 

possíveis danos ambientais decorrentes do corte de 

vegetação nativa em estágio médio e avançado de 

regeneração, na localidade de Vila Santa Catarina, interior do 

Município de Salvador das Missões/RS, por parte do Senhor 

Neivo José Huber, sem a devida licença ou autorização do 

órgão ambiental competente. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 49) Processo nº IC.00762.00019/2016: Objeto: 

apurar eventual insuficiência do sistema de drenagem pluvial 

no Povoado Argenta, no Município de Erechim, tendo como 

reclamante Rudinei Carlos Coradin e como investigado o 

Município de Erechim. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 

Hamburgo: 50) Processo nº IC.00814.00090/2016: Objeto: 

apurar possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais 
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da espécie canina na Rua Água Pura, n.º 35, em Novo 

Hamburgo, praticados, em tese, pela Sra. Michele Muniz. 

Local: Rua Água Pura, n.º 35, Novo Hamburgo. Investigada: 

Michele Muniz. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 

51) Processo nº IC.00820.00229/2008: Objeto: verificar 

eventuais irregularidades decorrentes da falta de manutenção 

da RS324, no trecho compreendido entre Passo Fundo, 

Pontão e Esquina Natalino. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santa Cruz 

do Sul: 52) Processo nº IC.01139.00003/2015:Objeto: 

insuficiência de vagas em educação infantil no município de 

Forquetinha. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Marcelo de Souza Gonzaga: 53) Processo nº 

IC.00858.00007/2012: Objeto: esclarecer os fatos acerca da 

suposta falta de condições de acessibilidade do prédio da 

empresa Centro de Diagnósticos Unimagem, localizado na 

Rua 13 de Maio,442, em relação a serviços que presta. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 54) Processo nº 

IC.00867.00025/2016: Objeto: apurar o transporte de dez 

metros estéreis de lenha nativa sem o DOF (documento de 

origem florestal). Investigados: Sebaldo Galina e Vilson 

Edilson Fiedler. Local: Santa Rosa. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

São Leopoldo: 55) Processo nº PA.00891.00079/2015: 

Objeto: descrição não informada. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Pedro do Sul: 56) Processo nº IC.00897.00010/2011: Objeto: 

apurar possível ocorrência de dano ambiental decorrente do 

corte de vegetação nativa em área de preservação 

permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato ocorrido na Localidade de Iamandá, interior de São Pedro 

do Sul. Investigado: Honorival dos Reis Pedroso. Local: 

Localidade de Iamandá, 1° Distrito de São Pedro do Sul-RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 57) Processo nº IC.00914.00066/2016: 

Objeto: funcionamento de estabelecimento comercial com 

irregularidades sanitárias. Local: Rua Amorita, n.º 325, Bairro 

Guarita, município de Torres/RS. Investigados: Alexandre 

Sparremberger Witt e Mini Mercado Amorita. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Três Passos: 58) Processo nº IC.00917.00056/2015: Objeto: 

apuração de irregularidades quanto à aquisição, pelo 

Município de Esperança do Sul, de cadeira especial para a 

Secretária da Administração Nair Vivian, no Município de 

Esperança do Sul. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 59) 

Processo nº IC.00917.00010/2007: Objeto: apurar possível 

dano ambiental em decorrência da destruição de vegetação 

nativa de pequeno porte de diversas espécies, em área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental 

competente. Município de Tiradentes do Sul. Parte: Gilberto 

Rauber. RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS 

VELASQUES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 60) Processo nº 

IC.00716.00004/2016: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente de depósito ilegal de ovos de tartaruga. Local: Rua 

Amazonas, nº 20, Distrito de Santa Isabel, no município de 

Arroio Grande. Investigado Vorni Santos da Silva. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Augusto Pestana: 61) Processo nº 

IC.00937.00025/2013: Objeto: apurar a responsabilidade civil 

referente ao dano ambiental consistente em fazer funcionar 

atividade potencialmente poluidora sem autorização do Órgão 

Ambiental Competente. Investigado: Sandro Luiz Scarton. 

Local: interior do Município de Augusto Pestana/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Encantado: 62) Processo nº 

IC.00760.00001/2015: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental decorrente da criação de gado leiteiro sem licença 

de operação, na localidade de Linha Alegre, no Município de 

Muçum/RS. Investigado: Ricardo Zarpellon Weber. Local: 

Linha Alegre, no Município de Muçum/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Espumoso: 63) Processo nº IC.00765.00003/2015: Objeto: 

relatório ambiental encaminhado pela PATRAM relatando a 

ocorrência, em tese, de crime ambiental caracterizado em 

destruir ou danificar floresta considerada de preservação 

permanente e fora de APP, mesmo que em formação, ou 

utilizá-la com infringência das normas de proteção. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela: 64) Processo nº 

IC.00770.00021/2014: Objeto: a atividade de 

reforma/ampliação de 02 açudes, um deles localizado em APP 

e o outro fora, sem licenciamento ambiental. Investigado: 

Celso Roberto Lohmann. Local: Linha Wolf, área rural do 

município de Estrela/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 65) Processo nº IC.00783.00059/2014: Objeto: 

apurar realização de eventos potencialmente poluidores, sem 

licença, em imóvel localizado na Rua Dolores Duran, nº 152, 

esquina com a Rua Noel Rosa. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 66) Processo nº 

IC.00814.00068/2016: Objeto: apurar possíveis atos de abuso 

e maus-tratos contra animal da espécie canina no imóvel da 

Rua Platina, n.º 114, nesta cidade, de responsabilidade de 

Andriele Rosalino. Local: Rua Platina, n.º 114, Bairro Santo 

Afonso, Novo Hamburgo. Investigada: Andriele Rosalino. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 

de Justiça de Palmeira das Missões: 67) Processo nº 

IC.00818.00051/2010: Objeto: corte seletivo de 25 exemplares 

nativos da espécie Timbó de médio e grande porte, e uso de 

fogo, sem licença do órgão ambiental competente, na 

propriedade situada na linha Esquina Bonita, município de 

Sagrada Família, tendo por investigado Davi da Silva Santos, 

e por requerente o 2º GPA de Frederico Westphalen. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 68) Processo nº 

IC.00820.00189/2015: Objeto: apurar a regularidade de 

cobranças por atividades atípicas por parte da RGE, tendo 

como investigado RGE e Empresa Cartão de Todos e 

requerente Balcão do Consumidor. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 

Grande: 69) Processo nº IC.00853.00084/2013: Objeto: 

investigar padaria sem licença ambiental. 70) Processo nº 

IC.00853.00138/2013: Objeto: averiguar possível atividade 

potencialmente poluidora sem licença ambiental - depósito. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça Especializada de Santana do Livramento: 71) 

Processo nº IC.01234.00052/2014: Objeto: averiguar possível 

ocorrência ambiental de transporte de animal da fauna 

silvestre (perdiz), sem autorização de órgão ambiental 

competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sobradinho: 72) Processo nº 

IC.00906.00006/2011: Objeto: dano ambiental (manter em 

depósito lenha nativa sem licença dos órgãos ambientais). 

Investigado: Bobi da Silveira Moura. Data do fato: data incerta 

até 26/01/2011. Local: Lajeado Sobradinho - Passa Sete, RS. 

73) Processo nº IC.00906.00020/2011: Objeto: dano ambiental 

(manter lenha proveniente de mata nativa em depósito sem 

licença dos órgãos ambientais competentes). Investigado: 

Elmo João Rech. Data: de data incerta até 19/01/2011. Local: 

Pitingal, Passa Sete, RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 74) 

Processo nº IC.00929.00016/2016: Objeto: atividade de 

suinocultura em desconformidade com a Licença de Operação 

vigente, causando poluição ambiental pela deposição de 

dejetos diretamente no solo sem tratamento adequado. 

Investigado: Volnei Luiz Omizzolo. Local: Linha Marechal 

Deodoro da Fonseca, Capela Caravagio, Vila Flores, RS. 

RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA 

ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 75) Processo nº 

IC.00725.00015/2008: Objeto: apuração da supressão de 

vegetação nativa e de corte raso, fora de APP, em uma área 

total de 8,29ha. Local: Capela São Francisco, Localidade do 

Governador, em Bom Jesus/RS. Parte principal: Breno 

Marcílio de Stefani. 76) Processo nº IC.00725.00017/2012: 

Objeto: dano à flora- corte de árvores nativas folhosas. Local: 

Localidade Capela São Francisco, Passo do Governador, em 

Bom Jesus/RS. Parte principal: Nelson Angelo Fiaminghi. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Iraí: 77) Processo nº IC.00796.00022/2011: 

Objeto: investigar atividade potencialmente poluidora e 

produto florestal nativo sem documentação. Local: Linha 

Santa Dorotéia. Nome: Neuro Norberto Schnell. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 78) Processo 

nº IC.00814.00085/2016: Objeto: apurar a possível cobrança 

indevida de seguro opcional de passagens de ônibus pela 

Rodoviária de Novo Hamburgo, operada pela Companhia 

Municipal de Urbanismo - COMUR. Local: Novo Hamburgo. 

Investigado: Companhia Municipal de urbanismo - COMUR. 

79) Processo nº PI.00814.00121/2016: Objeto: apurar 

possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais da 

espécie canina no local denominado Oficina Mecânica 

Multimarcas Zezinho, localizada na Rua São Jerônimo, nº 40, 

Bairro Mauá, em Novo Hamburgo/RS. Investigada: a apurar. 

Local: Rua São Jerônimo, nº 40, Bairro Mauá, em Novo 

Hamburgo/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Panambi: 80) Processo nº 

IC.00819.00008/2013: Objeto: apuração de eventual dano 

ambiental ocorrido no ano de 2013, na Localidade de Linha 

Mambuca, interior do Município de Condor, consistente no 

corte de espécies nativas (Maria Preta, Cabreúva, Biquiá e 

Guajuvira), o que resultou em 2,33m³ (dois metros e trinta e 

três centímetros cúbicos) de volume de lenha, sem 

autorização do órgão competente. Encaminhado por 5º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Pelotas: 81) Processo nº IC.00825.00011/2012: Objeto: 

apurar irregularidades em processos judiciais contra Estado 

e/ou Município, que demandam cirurgias na área de 

traumatologia, na Cidade de Pelotas/RS pelos médicos 

traumatologistas Bruno Madrid Francisco; Tales Szuster 

Marçal; Leandro Reckers; Luiz Fabiano Gomes Gularte e 

Rodrigo da Silva de Brito. 82) Processo nº 

IC.00825.00012/2012: Objeto: apurar irregularidades em 

processos judiciais contra Estado e/ou Município, que 

demandam cirurgias na área de traumatologia, na Cidade de 

Pelotas/RS pelos médicos traumatologistas Bruno Madrid 

Francisco; Tales Szuster Marçal; Leandro Reckers; Luiz 

Fabiano Gomes Gularte e Rodrigo da Silva de Brito. 83) 

Processo nº IC.00825.00013/2012: Objeto: apurar 

irregularidades em processos judiciais contra Estado e/ou 

Município, que demandam cirurgias na área de traumatologia, 

na Cidade de Pelotas/RS pelos médicos traumatologistas 

Bruno Madrid Francisco; Tales Szuster Marçal; Leandro 

Reckers; Luiz Fabiano Gomes Gularte e Rodrigo da Silva de 

Brito. 84) Processo nº IC.00825.00014/2012: Objeto: apurar 

irregularidades em processos judiciais contra o Estado e/ou 

Município, que demandam cirurgias na área de traumatologia, 

na Cidade de Pelotas/RS pelos médicos traumatologistas 

Bruno Madrid Francisco; Tales Szuster Marçal; Leandro 

Reckers; Luiz Fabiano Gomes Gularte e Rodrigo da Silva de 

Brito. 85) Processo nº IC.00825.00016/2012: Objeto: apurar 

irregularidades em processos judiciais contra Estado e/ou 

Município, que demandam cirurgias na área de traumatologia, 

na Cidade de Pelotas/RS pelos médicos traumatologistas 

Bruno Madrid Francisco; Tales Szuster Marçal; Leandro 

Reckers; Luiz Fabiano Gomes Gularte e Rodrigo da Silva de 

Brito. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 86) 

Processo nº IC.00865.00034/2013: Objeto: investigar a 

utilização de fogo em mata nativa e exótica, infringindo as 

normas de proteção ao meio ambiente, em área de terras 

junto à Rodovia BR 158, nº 4800, Vila Bilibiu, em Santa Maria. 

Investigado: José Edenir Fontoura Rezende. Encaminhado 

por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de São Leopoldo: 87) Processo nº IC.00891.00035/2015: 

Objeto: apurar possível ocorrência de nepotismo na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social.. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Seberi: 

88) Processo nº IC.00905.00002/2016: Objeto: apurar infração 

ambiental, consistente no depósito irregular de vegetação 

nativa. Local: Linha Posse Moreno Fortes, Dois Irmãos das 

Missões/RS. Partes: Fernando de Lima Vieira. Encaminhado 

por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Soledade: 89) Processo nº IC.00907.00059/2013: Objeto: 

apurar dano ambiental decorrente de corte de árvores, sem 

licença de órgão ambiental competente. Local: Interior de 

Soledade/RS. Investigado: José Carlos Moreira da Silva. 

RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Alegrete: 90) Processo nº 

IC.00712.00005/2016: Objeto: investigar eventual lesão a 

direitos da infância e juventude em decorrência da ausência 

de veículo em funcionamento para atender ás demandas do 

CAPSI. Investigado: município de Alegrete. Local: 



 
 

25 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 11 de abril de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2116 

 

Nº 001 
Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 91) 

Processo nº IC.00732.00047/2015: Objeto: apurar eventual 

descumprimento de licença de operação em face de ruídos e 

resíduos de tintas propagadas para fora do estabelecimento 

dos investigados, no município de Camaquã, RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 92) Processo nº 

IC.00762.00120/2013: Objeto: apurar as medidas adotadas 

pelo Município de Mariano Moro para elaborar e implantar o 

seu Plano Municipal de Saneamento Básico, em observância 

às Leis n.º 11.445/2007 e 12.305/2010, tendo como 

investigado o Município de Mariano Moro. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal 

do Soturno: 93) Processo nº IC.00772.00018/2016: Objeto: 

investigar possível crime ambiental por fazer funcionar em 

qualquer parte do território nacional, estabelecimento 

potencialmente poluidor (serraria), sem licença ou autorização 

dos órgãos ambientais competentes ou contrariando as 

normas legais e regulamentares na localidade de Formoso, 

Dona Francisca, RS. Ano: 2016. Investigado: Eloi Sari. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Promotor de 

Justiça Substituto da Promotoria Frederico - Rogério Fava 

Santos: 94) Processo nº IC.00775.00005/2016: Objeto: 

investigar possível dano ambiental, consistente em manter em 

cativeiro 04 (quatro) pássaros silvestres nativos, da espécie 

canário terra, sem a devida licença ambiental exarada pelo 

órgão ambiental competente. Partes: Marciano Leonaski de 

Lima. Local: Frederico Westphalen. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 95) Processo nº 

IC.00783.00058/2015: Objeto: apurar a criação de pássaros 

silvestres em cativeiro, sem autorização dos órgãos 

ambientais competentes. 96) Processo nº 

IC.00783.00087/2012: Objeto: investigar possível poluição 

atmosférica pela queima de resíduos sólidos e depósito 

irregular de lixo. Investigado: Luiz Antônio Ramos. Local: 

Estrada Sítio São José, 2075, Costa do Ipiranga, Gravataí/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Guaporé: 97) Processo nº 

IC.00788.00005/2013: Objeto: utilização de material 

pirotécnico em ambiente fechado podendo causar risco aos 

frequentadores do local. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 98) Processo nº IC.00824.00094/2016: Objeto: 

prestação ineficiente de fornecimento de energia elétrica na 

Rua Póvoas Junior e adjacências. Local: Pelotas. Investigado: 

Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - 

CEEE Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 

Sul: 99) Processo nº IC.00861.00001/2015: Objeto: investigar 

a supressão de vegetação nativa sem a devida autorização do 

órgão ambiental, na localidade de Linha Fernandes, no 

Município de Herveiras, por parte de Lotar Hirsch Grunevald. 

100) Processo nº IC.00861.00012/2015: Objeto: investigar o 

cumprimento pela Câmara de Vereadores de Sinimbu à lei de 

acesso à informação. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Maria: 101) Processo nº IC.00864.00181/2011: Objeto: 

pessoas que moram em situação precária em casas de 

contâiner, na Vila Brenner, Santa Maria. Investigado: 

Município de Santa Maria. Local: Município de Santa Maria. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Santo Augusto: 102) Processo nº 

IC.00876.00030/2015: Objeto: apurar possível prática de 

poluição sonora praticada pela casa noturna “Danceteria O 

Porão”, localizada na Rua Vicente Silva, n. 400, Centro, Santo 

Augusto/RS. Investigado: Danceteria O Porão – Andrio G. da 

Silva & Cia Ltda – ME. Local: Santo Augusto/RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 103) Processo nº 

IC.00907.00008/2016: Objeto: apurar possível existência de 

oficina mecânica, chapeação e pintura, sem licenciamento 

ambiental. Investigado: Nayan Eduardo Erpen. Local: 

Soledade/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 104) Processo nº 

IC.00911.00018/2014: Objeto: possível dano ao meio 

ambiente decorrente da construção de açude em APP, sem 

licença dos órgãos ambientais. Investigado: Anderson Rafael 

Kapp. Local: Taquara/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Promotoria de Justiça de Tramandaí: 105) 

Processo nº IC.00915.00147/2016: Objeto: irregularidades na 

contratação em caráter temporário de profissionais para o 

exercício das funções do cargo de Cirurgião-Dentista de 

Saúde da Família, em detrimento de candidatos aprovados 

em concurso público n.º 024/2011 do Município de Cidreira. 

RELATOR: CONSELHEIRO ALCEU SCHOELLER DE 

MORAES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Agudo: 106) Processo nº 

IC.00710.00003/2016: Objeto: investigar suposto exercício 

ilegal da medicina. Local: Av. Concórdia, 450, Centro, 

Agudo/RS. Investigado: Gilberto Carlos Rohde Bartmann. 

Representante: Sindicato Médico do Rio Grande do Sul. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Tigre: 107) Processo nº 

IC.00936.00023/2014: Objeto: apurar suposto ato de 

improbidade administrativa, decorrente de favorecimento de 

pessoas e desvio de função pública. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio 

Grande: 108) Processo nº IC.00716.00002/2015: Objeto: 

apurar dano ambiental causado pela Cooperativa dos 

Produtores de Arroz Pré-Germinado de Arroio Grande Ltda 

em razão do descumprimento de licença de operação. 

Investigado: Cooperativa de Produtores de Arroz Pré-

Germinado de Arroio Grande Ltda (COOPRE). Encaminhado 

por 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 109) Processo nº 

IC.00748.00028/2011: Objeto: verificação do cumprimento, 

pelo município de Caxias do Sul, do disposto no Artigo 19, V, 

da CF, Lei Estadual N.º 13.320/2009 e Decreto Estadual N.º 

44.300/2006, assim como a conformidade da Lei Municipal N.º 

4.912/1998 com a Constituição Federal e a referida Legislação 

Estadual. Partes: Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Institucionais (Subinst), Município de Caxias do Sul. 

Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 110) Processo nº IC.00762.00037/2001(DC): 

Objeto: apurar irregularidades no depósito e manejo de 

resíduos sólidos no município de Aratiba, tendo como 

investigado o Município de Aratiba. Encaminhado por 2º 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Erechim: 111) Processo nº IC.00763.00009/2016: Objeto: 

apurar a situação dos Municípios da Comarca de Erechim em 

relação à propagação do mosquito Aedes Aegypti. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado: 112) Processo nº 

IC.00802.00002/2016: Objeto: auto de constatação de 

ocorrência ambiental Nº044/2015. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 113) Processo nº 

IC.00814.00070/2016: Objeto: apurar possíveis atos de abuso 

e maus-tratos contra animais da espécie canina na Fruteira 

Guia Lopes, localizada na Avenida Guia Lopes, esquina com a 

Rua Bartolomeu Casemiro Konarzwski. Local: Av. Guia Lopes, 

esquina com a Rua Bartolomeu Casemiro Konarzwski. 

Investigado: a apurar. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 114) Processo nº IC.00824.00090/2016: Objeto: 

apurar suposta poluição sonora causada por fábrica de 

esquadrias. Local: Pelotas. Investigado: Martins e Silva Ltda. 

(Esquadritemper). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 115) 

Processo nº IC.00853.00107/2013: Objeto: averiguar 

atendimento prestado a cidadãos de outras cidades no 

Hospital Santa Casa. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 

Patrulha: 116) Processo nº IC.00875.00015/2012: Objeto: 

apurar notícia de falta de fornecimento de água potável às 

comunidades de Morro da Laje e Chapada, em Caraá-RS, de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal. Encaminhado por 

4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Soledade: 117) Processo nº IC.00907.00090/2014: Objeto: 

apurar possível dano ambiental decorrente de depósito 

irregular de embalagens de agrotóxicos. Investigado: 

Cassiano Pansera Pierdoná. Local: Localidade de Faxinal, 

interior de Ibirapuitã/RS. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 118) 

Processo nº IC.00911.00043/2012: Objeto:extração irregular 

de arenito. Investigado: Jackson Alzemiro dos Santos. 

Local:Taquara/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 119) Processo 

nº IC.00914.00064/2016: Objeto: funcionamento de 

estabelecimento comercial sem a devida licença ambiental e 

com irregularidades sanitárias. Local: RS 389 Km 87, nº 1005, 

Bairro Itapeva, Torres/RS. Investigados: José Fernando 

Monteiro e Fruteira do Pelé. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 120) 

Processo nº IC.00915.00105/2016: Objeto: investigar as 

condições de funcionamento de comércio de medicamentos, 

localizado no endereço Av. João de Magalhães, 1805, loja 02, 

Parque dos Presidentes, em Tramandaí. RELATOR: 

CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público de Porto Alegre: 121) Processo nº 

IC.00829.00033/2016: Objeto: Investigar exercício de 

atividades laborais, em tese, incompatíveis com os cargos de 

coordenação ocupados pelos investigados na Secretaria 

Estadual da Saúde, bem como possíveis irregularidades em 

nomeações, em especial suposta violação à Súmula 

Vinculante 13 do STF. Representante: Cassen Giovani Rabelo 

Lorensi. Representados: Secretaria Estadual da Saúde – 

SES/RS, Laura Sarti de Oliveira, Denise Maria Finocchiaro 

Sarti, Leonardo Augusto Bissacot Alves, Mayra Marcela Souza 

Rodrigues e Camila Matzenbacher Bittar. Local: Porto Alegre. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 122) Processo nº 

IC.00723.00014/2014: Objeto: apurar a legalidade do projeto 

mediação, desenvolvido pela polícia comunitária de Bento 

Gonçalves - Delegacia de Polícia Especializada de 

Atendimento à Mulher de Bento Gonçalves. Parte: Delegacia 

de Polícia Especializada no Atendimento à Mulher de Bento 

Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. 123) Processo nº 

IC.00723.00034/2016: Objeto: averiguar denúncia de 

irregularidades administrativas perpetradas por Cláudio 

Marcelo Guimarães Germiniani na concessão de 

regularização de imóvel. Investigado: Cláudio Marcelo 

Guimarães. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 

Novo: 124) Processo nº IC.00735.00003/2006: Objeto: 

interrupção do fluxo das águas do Rio Turvo, interior do 

Município de Campo Novo (RS), para fins de formação do 

lago da Pequena Central Hidrelétrica Carlos Gonzato, em 

desacordo com a Licença de Instalação, causando prejuízo à 

fauna aquática. Investigado: Campo Novo Energia S/A. Local: 

Rio do Turvo, Campo Novo (RS). Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão 

da Canoa: 125) Processo nº IC.00949.00089/2010: Objeto: 

eventual construção irregular de um hotel junto ao Parque 

Acqua Lokos, localizado na RS 389, KM 50, Distrito de Arroio 

Teixeira. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 126) Processo 

nº IC.00743.00005/2012: Objeto: investigar irregularidades 

envolvendo o pagamento de horas extras a servidores da 

Prefeitura Municipal de Chapada. Investigados: Município de 

Chapada, Alberto Christ, Evandro Koop, Paulo Volmar Vieira e 

outros a apurar. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 127) Processo 

nº IC.00763.00039/2015: Objeto: investigar eventuais 

irregularidades no Contrato Administrativo de Publicidade 

Institucional n° 003/2010 e seus aditivos celebrados pelo 

Município de Erechim com a empresa Conexão B Assessoria 

e Publicidade Ltda. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 

128) Processo nº IC.01175.00008/2011: Objeto: deficiência e 

má qualidade na prestação de serviço público de transporte 

coletivo de passageiros entre os Municípios de Montenegro e 

Porto Alegre. Investigados: Viação Montenegro S/A-

Montenegro-RS e METROPLAN - Fundação Estadual de 

Planejamento Metropolitano e Regional - Porto Alegre/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Pelotas: 129) Processo nº 

IC.00824.00017/2016: Objeto: investigar eventual ocupação 

irregular de "trailer" de lanches em via pública. Local: Pelotas. 

Requerente: Loiva Nunes Feijo. Investigado: Rogerio Garcia 

Bitencourt. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 

Sul: 130) Processo nº IC.00861.00032/2006: Objeto: apurar o 

desvio de curso d’água e corte de espécies nativas em área 

de preservação permanente, sem licença dos órgãos 

ambientais competentes, por parte de Enor Domingos Müller, 
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falecido em 26/11/2008, tendo como sucessores João Carlos 

Muller, Ângela Maria Muller Herbert e Adriane Muller da 

Cunha. 131) Processo nº IC.00861.00047/2006: Objeto: 

apurar dano ambiental ocasionado por escavações às 

margens do Arroio das Pedras, na estrada da Carlota n.º 

2901. Investigado: José Severo Mânica. 132) Processo nº 

IC.00861.00121/2008: Objeto: apurar o corte de vegetação 

arbórea de origem nativa e o depósito de lenha nativa, ambos 

sem licença dos órgãos competentes, na propriedade de 

Simão Luiz Julich Kroth, na localidade de Cerro Alegre Alto, 

interior de Santa Cruz do Sul - RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis: 133) Processo nº IC.00929.00029/2015: Objeto: 

atividades de avicultura e de bovinocultura leiteira, ambas 

desprovidas de licenciamento ambiental. Investigado: Alcides 

Bes. Local: Linha Conde de Porto Alegre, Capela Nossa 

Senhora do Rosário, Interior, Fagundes Varela - RS. 134) 

Processo nº IC.00929.00044/2016: Objeto: atividade de 

refeitório sem licença de operação. Investigada: Refeições 

Veranotto Ltda. Local: Sapupema, Veranópolis. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Viamão: 135) Processo nº IC.00931.00099/2014: Objeto: 

aprimorar o fluxo de procedimentos em prol dos idosos a partir 

da compreensão da única finalidade dos trabalhos dos órgãos 

que compõem a Rede. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação  no átrio da  

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 

abril de 2017. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 

 

 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CURSO SUPERIOR - DIREITO 

 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  

DIVULGAÇÃO LOCAL DE PROVA 

 

EDITAL Nº 04/2015 

 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA PRATA, responsável pelo processo seletivo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento nº 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 

 

I - TORNAR PÚBLICA a homologação das inscrições para o processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de Direito para 
atuarem junto à Promotoria de Justiça de Nova Prata, conforme Anexo I. 

 

II – DIVULGAR informações referentes à realização da Prova Dissertativa, Prova de digitação  e da Entrevista, conforme segue: 

a) Data: 23/10/2015 (sexta-feira); 

b) Local: Sede da Promotoria de Justiça de Nova Prata (Rua Henrique Lenzi, nº 628, Centro, em Nova Prata; 

c) Horário de Realização da Prova Dissertativa: das 14 horas às 15:30 horas; 

d) Horário de Realização da Prova de Digitação: das 15:30 às 15:45 horas; 

e) Horário de Realização das Entrevistas: das 16 horas às 18 horas; 

f) Documentação necessária: comprovante de inscrição, documento oficial de identidade com foto e caneta esferográfica de tinta 
preta ou azul. 

 

III – RESSALTAR que durante a realização das provas não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, mp3 player, ipod, ipad ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares, livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

 

Nova Prata, 16 de outubro de 2015. 

 

 

LEONARDO DOS SANTOS ROSSI, 

Promotor de Justiça 

Responsável pelo Processo Seletivo. 

 



 
 

28 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 11 de abril de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2116 

 

Nº 001 
ANEXO I 

 
EDITAL Nº 01/2017 – NOVA PRATA 

 
INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

 
 

Nome do Candidato Nº Inscrição 

Natália Grando Machado Oliveira 01/2017 

Kaline Paloschi 02/2017 

Gabriela Berton 03/2017 

Cristian Garda 04/2017 

Ana Paula Santos da Luz 05/2017 

Alexandro Martins Gabana 06/2017 

Luana Roncatto 07/2017 

Jane Kelly M. Guimarães 08/2017 

Juliane Gotardo 09/2017 

Amanda Zolet 10/2017 

Felipe da Rosa Canez 11/2017 

Ismael Frigo 12/2017 

  
 
 

Nova Prata, 10 de abril de 2017 
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